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FUNDACAO NACIONAL DE ARTES

Termo de Referência 96/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
96/2026 403201-FUNDACAO NACIONAL DE ARTES MARCOS LANDEIRA COELHO 28/07/2026 16:12 (v 0.5)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
VII - contratações de tecnologia da informação e de comunicação/Bens de TIC 242/2026 01531.001498/2026-30

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de materiais de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) , nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Item Especificação CATMAT Métrica ou 
Unidade de 

Medida

Quantidade Valor 
Unitário

Valor Total

1
Disco SSD (Unidade 
de Armazenamento)

44923
Unidade 20 R$ 710,33 R$ 14.206,60

2 Testador de Cabo de 
Rede

360407 Unidade 02 R$ 152,95 R$ 305,90

3 Alicate de Crimpar 363140 Unidade 02 R$ 53,36 R$ 106,72

4  Cabo/Conversor DVI 
x HDMI

352974 Unidade 10 R$ 23,07 R$ 230,70

5  Cabo Adaptador VGA 
x HDMI

431538 Unidade 50 R$ 23,94 R$ 1.197,00

6 Adaptador/Conversor 
DisplayPort x DVI

451860 Unidade 30 R$ 37,27 R$ 1.118,10

7 Adaptador/Conversor 
DisplayPort x VGA

438638 Unidade 30 R$ 38,66 R$ 1.159,80

8 Teclado 451817 Unidade 80 R$ 77,08 R$ 6.166,40

9 Webcam 479217 Unidade 20 R$ 66,54 R$ 1.330,80

10 Impressora Térmica 
com bobinas

401532 Unidade 06 R$ 613,32 R$ 3.679,92

11 Projetor Multimídia 469920 Unidade 05 R$ 3.868,47 R$ 19.342,35

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade

1.2.  Os bens objeto destas aquisições são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar.

UASG 403201
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Classificação do objeto como bem de luxo

1.3.     Os objetos destas aquisições não se enquadram como bens de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de
setembro de 2021. 

Prazo de vigência

1.4.       O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão
aplicadas em relação à vigência da contratação.

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente aquisição de materiais de TIC visa subsidiar a Funarte no atendimento às demandas operacionais,
abrangendo a reposição de itens com defeito, a manutenção de reserva técnica e o provimento das necessidades
institucionais. 
2.2. É incontestável a importância da tecnologia na realização de tarefas profissionais e nesse contexto fica
imprescindível a  necessidade de elementos que tragam subsídios para manutenção das atividades laborais,
principalmente quando se trata de  ambientes computacionais.
2.3. A demanda apresentada tem como objetivo suprir a FUNARTE com uma gama de materiais de uso frequente na
rotina de  trabalho da área de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC). A ação consiste na aquisição de
equipamentos, ferramentas, acessórios, periféricos, cabos, e demais materiais básicos para utilização pela área de
informática.
2.4. Os objetos estão previstos no Plano de Contratações Anual 2026, conforme consta das informações básicas
deste termo de referência.  Também encontram-se alinhados com a Estratégia de Governo Digital 2026 e em
consonância  com o Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação (PDTIC) 2024-2027 da Fundação
Nacional de Artes – Funarte, conforme demonstrado abaixo:

ALINHAMENTO AOS PLANOS ESTRATÉGICOS

ID Objetivos Estratégicos

N1 Manter e atualizar o Parque Tecnológico da Instituição

Tabela 01

ALINHAMENTO AO PDTIC 2024-2027

ID  Ação do PDTIC ID Meta do PDTIC associada

A1
Disco SSD (Unidade 
de  Armazenamento)

M1 Realizar processo de aquisição de bens de TI

A2 Testador de Cabo de Rede M2 Realizar processo de aquisição de bens de TI
A3 Alicate de Crimpar M3 Realizar processo de aquisição de bens de TI
A4 Cabo/Conversor DVI x HDMI M4 Realizar processo de aquisição de bens de TI
A5 Cabo Adaptador VGA x HDMI M5 Realizar processo de aquisição de bens de TI
A6 Adaptador/Conversor DisplayPort x DVI M6 Realizar processo de aquisição de bens de TI
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A7 Adaptador/Conversor DisplayPort x VGA M7 Realizar processo de aquisição de bens de TI
A8 Teclado M8 Realizar processo de aquisição de bens de TI
A9 Webcam M9 Realizar processo de aquisição de bens de TI
A10 Impressora Térmica com bobinas M10 Realizar processo de aquisição de bens de TI
A11 Projetor Multimídia M11 Realizar processo de aquisição de bens de TI

Tabela 02

2.5. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP:  26963660000161-0-000001/2026;

II) Data de publicação no PNCP: 15/07/2025;

III) Id do item no PCA:

A1) 577

A2) 590

A3) 591

A4) 589

A5) 586

A6) 587

A7) 588

A8) 738

A9) 739

A10) 592

A11) 737

 

IV) Classe/Grupo:

A1) 7030 - EQUIPAMENTOS DE ARMAZENAMENTO DE DADOS

A2) 6625 - INSTRUMENTO DE TESTE E DE MEDIÇÃO DE PROPRIEDADES ELÉTRICAS E ELETRÔNICAS

A3) 5120 - FERRAMENTAS MANUAIS SEM CORTE, NÃO ACIONADAS POR FORÇA MOTRIZ

A4) 6145 - FIOS E CABOS ELÉTRICOS

A5) 7060 - PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA COMPUTADORES

A6) 7060 - PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA COMPUTADORES

A7) 7060 - PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA COMPUTADORES

A8) 7060 - PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA COMPUTADORES

A9) 5836 - EQUIPAMENTOS PARA GRAVAÇÃO E REPRODUÇÃO DE VÍDEO

A10) 7020 - IMPRESSORAS

A11) 6730 - EQUIPAMENTO PARA PROJEÇÃO FOTOGRÁFICA



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União        
Modelo de Termo de Referência para Aquisição de Bens de Tecnologia da Informação e Comunicação - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Governo Digital
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: SET/2025.

4 de 28

 

v) Identificador da Futura Contratação: 

A1) 403201-116/2026

A2) 403201-123/2026

A3) 403201-123/2026

A4) 403201-122/2026

A5) 403201-122/2026

A6) 403201-122/2026

A7) 403201-122/2026

A8) 403201-242/2026

A9) 403201-243/2026

A10) 403201-124/2026

A11) 403201-241/2026

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1.   A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em listagem abaixo. Serão aquisições
diversas e cada uma com suas características técnicas e peculiaridades.

3.1.1. SSD – Disco Magnético (Unidade de Armazenamento)
Justificativa:
A aquisição de unidades de armazenamento destina-se à reposição de componentes defeituosos e à ampliação da
capacidade de armazenamento dos equipamentos de informática da instituição, garantindo a continuidade das
atividades administrativas e a adequada conservação dos dados institucionais.
Especificação:
1) Capacidade:  500 GB,
2) Leitura: entre 520 MB/s e 540 MB/s,
3) Gravação: entre 450 MB/s e 500MB /s,
4) Interface: SATA III (6 GB/s) compatível com Sata rev.2.0,
5) Formato: 2,5”.
6) Interno para utilização em computador,
7) Garantia de 12 (doze) meses com troca nos endereços da Funarte, on-site, sem pagamento de taxa de envio.

3.1.2. Testador de Cabo de Rede
Justificativa:
A aquisição de testadores de cabo de rede visa apoiar as atividades de manutenção e diagnóstico da infraestrutura de
rede da instituição, possibilitando a identificação rápida de falhas e contribuindo para a disponibilidade dos serviços
de tecnologia da informação. 
Testador eletrônico de cabeamento de redes de computador - Teste do cabo.
Especificação:
1) detecta linha DC e determina cátodo e ânodo.
2) teste de continuidade, curto-circuito e circuito aberto.
3) detecção por chamada.
4) Volume regulável do bip ( intensidade sonora ).
5) Velocidade do teste regulável,
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6) Caneta indutiva com lanterna,
7) Inspeciona erros de conexão em cabo lan ( cat.5e ou cat.6 ), linha telefônica,
8) Cabo coaxial,
9) Conexão invertida ou linha cruzada,
10) Identifica par com ou sem o receptor conectado,
11) Localizador de cabo ( 8 contatos ) para teste passivo no receptor,
12) Garantia de 90 (noventa) dias com troca nos endereços da Funarte, on-site, sem pagamento de taxa de envio.

3.1.3. Alicate de Crimpar
Justificativa:
A aquisição de alicates de crimpar é justifica-se em virtude da necessidade de realizar trabalhos de conectividade em
cabos de rede, assim como reparos e manutenção de cabeamentos de rede, permitindo à equipe técnica realizar
intervenções na infraestrutura de comunicação de dados com maior eficiência.
Especificação:
1) Alicate de crimpar para conector RJ45 profissional 8.5",
2) Alicate específico para crimpagem do conector CAT5E e CAT6,
3) Deverá conter catraca,
4) A crimpagem deve ser obrigatoriamente frontal, de forma que todos os 8 pinos metálicos do conector RJ45 sejam
pressionados ao mesmo tempo,
5) O mecanismo do alicate que contêm os dentes metálicos que entram em contato com os pinos do conector
deverão deslizar no sentido vertical em relação ao cabo do alicate, ou seja: com o alicate em mãos, ao se pressionar
seu cabo, o mecanismo devera deslizar de baixo para cima com relação ao cabo,
6) Corpo metálico de cor alumínio ou cromado,
7) O alicate poderá conter também o mecanismo para crimpagem para conectores RJ-11, além de guilhotina,
8) Garantia de 90 (noventa) dias com troca nos endereços da Funarte, on-site, sem pagamento de taxa de envio.

3.1.4. Cabos, Adaptadores e Conversores de Vídeo
Itens contemplados:
• Cabo/Conversor DVI x HDMI;
• Cabo Adaptador VGA x HDMI;
• Adaptador/Conversor DisplayPort x DVI;
• Adaptador/Conversor DisplayPort x VGA.
Justificativa:
A aquisição de cabos, adaptadores e conversores de vídeo tem por finalidade garantir a compatibilidade entre
computadores, monitores, projetores e demais dispositivos utilizados pela instituição, possibilitando a utilização
adequada dos equipamentos existentes e evitando a substituição prematura de ativos ainda em condições de uso.

Especificação:
3.1.4.1. Cabo/Conversor DVI x HDMI
1) Cabo HDMI para DVI 24+1 1,80 Metros, Conexão: DVI-D MACHO x HDMI MACHO, Modelo: 3341, Comprimento
do Cabo: 1 metro, Tipo de Conector: HDMI (padrão Tipo A) para DVI-D (Dual Link, 24+1 pinos), Compatibilidade:
Conecta dispositivos com saída HDMI a monitores, projetores ou TVs com entrada DVI-D, Resolução Suportada:
Suporta resoluções até 1920x1200 (WUXGA) e 1080p Full HD, Transmissão de Áudio: Suporta transmissão de áudio
digital quando disponível no sinal HDMI de origem, Construção: Cabo durável e flexível para fácil instalação e uso
prolongado, Conexão Estável: Conectores banhados a ouro para melhorar a qualidade do sinal e evitar corrosão,
Compatibilidade: Compatível com dispositivos equipados com saída HDMI, como laptops, consoles de jogos,
reprodutores de mídia, e dispositivos com entrada DVI-D, como monitores, projetores e TVs.
2) Garantia de 90 (noventa) dias com troca nos endereços da Funarte, on-site, sem pagamento de taxa de envio.

3.1.4.2. Cabo Adaptador VGA x HDMI
1) Cabo Adaptador HDMI Macho para VGA Fêmea + P2 MD9 – 7108, Não necessitar de fonte de energia externa,
Plug & Play, Resolução até 720p / 1080i / 1080p , Saída de áudio estéreo P2 (2.5) Saída de vídeo VGA + Áudio,
Entrada: HDMI.
2) Garantia de 90 (noventa) dias com troca nos endereços da Funarte, on-site, sem pagamento de taxa de envio.

3.1.4.3. Adaptador/Conversor DisplayPort x DVI
1) Cabo Adaptador DiplayPort Macho para DVI FÊMEA , Suportar resoluções de vídeo até 1920x1200 / 1080p (hd
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completo) e sem falhas de áudio pass-thru para - Digital não comprimido 7.1, 5.1 ou 2 canais, Tipo Conectores Dvi
Fêmea/ Displayport Macho, Tamanho mínimo do cabo: 15cm.
2) Garantia de 90 (noventa) dias com troca nos endereços da Funarte, on-site, sem pagamento de taxa de envio.

3.1.4.4. Adaptador/Conversor DisplayPort x VGA
1) Conversor Displayport para Vga; Interfaces: 1 x saída VGA - HD D-Sub (HD-15) de 15 pinos , 1 x DisplayPort - Dis-
playPort 20 pinos, Resolução Full HD (1920 x 1080 pixels), Fácil utilização (Plug & Play) ,Não há necessidade de
fonte de energia externa, Resolução suportada de até 1920x1080, 60Hz, Integrated 10 bits, 162 MHz DAC para a
saída de vídeo VGA, Conexão: Entrada DISPLAYPORT (macho) e Saída VGA (Fêmea).
2) Garantia de 90 (noventa) dias com troca nos endereços da Funarte, on-site, sem pagamento de taxa de envio.

3.1.5. Teclado
Justificativa:
A aquisição de teclados destina-se à substituição de equipamentos desgastados ou inoperantes, assegurando
condições adequadas de trabalho aos usuários e a continuidade das atividades desempenhadas nos ambientes
administrativos.
Especificação:
1) Teclado, microcomputador, padrão português ABNT2,
2) USB Teclado alfanumérico em plástico rígido,
3) cor preto, tecnologia Plug & Play,
4) interface USB 2.0 compatível com Windows 8.1, 10 ou superior, padrão ABNT2, com no mínimo 107 teclas, com
todos os caracteres da língua portuguesa, com ajuste de inclinação, teclas chatas (macias e silenciosas),
5) teclas de função na posição horizontal,
6) indicadores (led´s) de NUM LOCK, CAPS LOCK, SCROLL LOCK,
7) tinta de identificação das teclas resistente a desgaste (durante o período de garantia, teclados com a impressão
desgastadas deverão ser substituídos, sem custos para a contratante),
8) cabo com pelo menos 80 cm de comprimento.
9) Garantia de 12 (doze) meses com troca nos endereços da Funarte, on-site, sem pagamento de taxa de envio.

3.1.6. Webcam
Justificativa:
A aquisição de webcams visa atender às demandas de comunicação institucional por meio de videoconferências,
reuniões remotas, treinamentos e eventos virtuais, contribuindo para a integração e colaboração entre equipes e
unidades organizacionais.
Especificação:
1) Videochamada HD (1280 x 720 pixels),
2) Captura de vídeo: até 1280 x 720 pixels e imagem de 3megapixels interpolado,
3) Microfone embutido com redução de ruídos,
4) Deverá possuir controles de panorâmica, inclinação e zoom, captura de vídeo e foto,
5) Garantia de 12 (doze) meses com troca nos endereços da Funarte, on-site, sem pagamento de taxa de envio.

3.1.7. Impressora Térmica com bobinas
Justificativa:
A aquisição de impressoras térmicas destina-se à impressão de etiquetas, identificações e demais materiais
específicos necessários ao suporte das atividades administrativas e operacionais da instituição, especialmente das
bilheterias dos teatros da Funarte, proporcionando maior agilidade e organização dos processos internos.
Especificação:
1) Especificações Impressora não fiscal – 80 colunas;
2) Tecnologia de impressão: Impressão térmica de linhas Resolução de impressão: 203 dpi x 203 dpi;
3) Velocidade de impressão: Máx. 200 mm/s (textos e gráficos);
4) Geral: Temperatura: Operation 10% - 90%, Storage 10% - 90% Umidade: Operation 5° C - 45° C, Storage -10° C -
50°C;
5) Nível de ruído: Operation: 55 dB (A);
6) Fontes de impressão: Fonte A: 12 pts. x 24 pts. | Fonte B: 9 pts. x 17 pts. (largura x altura);
7)Capacidade de colunas: Padrão: largura do papel 80 mm: Fonte A: 48 colunas | Fonte B: 64 colunas; Modo de 42
colunas: largura do papel 80 mm: Fonte A: 42 colunas | Fonte B: 60 colunas;
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8) Tamanho dos caracteres: Fonte A: 1,25 mm x 3 mm | Fonte B: 1,88 mm x 2,13 mm (largura x altura) Fontes: 9 x 17
y
12 x 24 puntos/cáracter (ancho x altura);
9) Conjunto de caracteres: 95 alfanumérico, 18 conjuntos de caracteres internacionais, 128 x 43 grácos estendidos;
10) Caracteres por polegada: 22.6 cpi / 16.9 cpi;
11) Código de barras: UPC-A, UPC-E, JAN13 (EAN13), JAN8 (EAN8), CODE39, ITF, CODABAR (NW-7), CODE93,
CODE128,
GS1-128, GS1 DataBar. Código bidimensional: PDF417, QRCode, MaxiCode, 2D GS1 DataBar, simbologia composta;
12) Manuseio da mídia: Tipo: 79.5 mm ±0.5 mm Espessura: Máxima 75μm | Mínima 53μm;
13) Dimensões da mídia: 80 mm: 79,5 mm ± 0,5 mm x 83 mm diâmetro;
14) Conectividade: Conectividade padrão: USB + Serial + LAN
15) Confiabilidade: MTBF 360.000 horas MCBF 60.000.000 linhas Guilhotina: 1,5 milhão de cortes Mecanismo: 15
milhões de linhas Cabeça de impressão: 100 km;
17) Função D.K.D. (gaveta): 2 drivers (controladores).
18) Garantia de 03 (três) anos com troca nos endereços da Funarte, on-site, sem pagamento de taxa de envio.
19) Compra casada das bobinas para uso das bilheteria dos Teatros da Funarte, sendo 180 (cento e oitenta)
unidades de bobina característica com 80mm.
Especificação da bobina: Bobina térmica 80x40.
Total de bobinas: 180 unidades.
Processo de referência: 01531.001818/2022-28.
Modelo da impressora térmica de referência: Gertec G250
 

3.1.8. Projetor Multimídia
Justificativa:
Aquisição de projetor multimídia para reposição e substituição daqueles que apresentam defeito e necessitam ser
substituídos.
Especificação:
1) Luminosidade Mínima: 3.600 lumens (ANSI Lumens)
2) Potência Lâmpada: 210 W
3) Quantidade Entrada Rgb: 2 UN
4) Quantidade Entradas Vídeo: 1 UN
5) Resolução: 1024 X 768
6) Tipo: Portátil
7) Tipo Controle: Remoto, Sem Fio
8) Tipo Lâmpada: Mercúrio
9) Tipo Projeção: Frontal
10) Tipo Tecnologia: Lcd
11) Tipo Zoom: Digital
12) Voltagem: Bivolt 110/220 
12) Preferencialmente lâmpada com vida útil mínima de 5.000 horas (modo normal).
13) Garantia de 12 (doze) meses com troca nos endereços da Funarte, on-site, sem pagamento de taxa de envio.

Local de entrega para todos os itens:  Funarte Edifício Gustavo Capanema, Rua da Imprensa 16/10º andar,
Centro, Rio de Janeiro. Coordenação de Tecnologia da Informação e Conectividade.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Requisitos de Negócio

4.1. A presente contratação orienta-se pelos seguintes requisitos de negócio:

4.1.1. Atender às demandas do PCA 2026.
4.1.2. Padronizar as especificações e disposições dos equipamentos e materiais de TIC.
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4.1.3. Garantir reposição mínima em caso de necessidade de troca.
4.1.4. Substituição itens que apresentaram defeito.
4.1.5. Prover recursos de tecnologia de TIC necessários ao perfeito desenvolvimento das atividades laborais. 

Requisitos de Capacitação

4.2. Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação técnica na utilização dos recursos
relacionados ao objeto da presente contratação;

Requisitos Legais

4.3. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº 14.133, de 2021, à
Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, Lei nº
13.709, de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a outras legislações aplicáveis;

Requisitos de Manutenção

4.4. Devido às características dos objetos apenas as manutenções corretivas serão necessárias, visando prover a
garantia de funcionamento aos itens fornecidos;

Requisitos Temporais 

4.5. A Entrega dos itens deverão ser efetivadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento
da Ordem de Fornecimento de Bens (OFB), emitida pela Funarte, podendo ser prorrogada, excepcionalmente, por até
igual período, desde que justificado previamente pelo Contratado e autorizado pela Funarte;

Requisitos de Segurança e Privacidade

4.6. A solução deverá atender aos princípios e procedimentos elencados na Política de Segurança da Informação da
Funarte.

Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais

4.7. Os equipamentos devem estar aderentes às seguintes diretrizes sociais, ambientais e culturais:

4.7.1. A execução do objeto será realizada de acordo com os critérios de sustentabilidade ambiental contidos na
Portaria SGD/MGI nº 370 de 08 de março de 2023, do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, na
Lei Federal nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos, e na Lei 14.133/2021, do Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis da AGU, no que couber.
4.7.2. Tendo em vista a proteção à saúde do usuário, bem como a necessária confiabilidade dos equipamentos, os
modelos propostos devem atender às normas internacionais de segurança à saúde da IEC (International
Electrotechnical Commission) reconhecidas para aplicação no Brasil pela ABNT (Associação Brasileira de Normas
Técnicas).
4.7.3. A contratada deverá respeitar as diretrizes culturais da Funarte, garantindo que os s materiais utilizados reflitam
os valores institucionais, sem conteúdo discriminatório ou que desrespeite a diversidade cultural.
4.7.4. Os equipamentos deverão possuir características que favoreçam maior vida útil e resistência ao uso contínuo,
reduzindo a necessidade de substituições frequentes e, consequentemente, a geração de resíduos.

Requisitos da Arquitetura Tecnológica

4.8 Devido às características dos objetos, não se aplicam.

Requisitos de Projeto e de Implementação

4.10.Devido às características dos objetos, não se aplicam.

Requisitos de Implantação

4.11. Devido às características dos objetos, não se aplicam.
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Requisitos de Garantia, Manutenção e Assistência Técnica

4.12.O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será avaliada caso a caso a depender
das características do objeto fornecido, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
4.13. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem
qualquer ônus ou custo adicional para a Funarte.
4.14.  A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso,
por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.
4.15. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por
outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores
aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.
4.16.   Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou
defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada dos bens ou equipamentos das
dependências da Funarte.
4.17. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pela Funarte.
4.18. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento novo equivalente, de
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização, de modo a garantir a continuidade dos
trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.
4.19. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do
Contratado.
4.20. O atendimento on-site deverá ser prestado no Edifício Gustavo Capanema situado na Rua da Imprensa, 16, 10º
andar - COTIC (Coordenação de tecnologia da Informação e Conectividade), Centro, Rio de Janeiro - RJ, 20030-120. 
4.21.  A garantia para o bem será estendida em caso de chamado para atendimento ao mesmo problema.
4.22. O bem defeituoso que necessite ser trasladado às instalações da empresa Contratada, bem como no retorno
deles a Funarte, não deverá ter custo adicional e terá de ser acondicionado adequadamente em embalagem lacrada.

Requisitos de Metodologia de Trabalho

4.23.       O fornecimento dos equipamentos está condicionado ao recebimento pelo Contratado de Ordem de
fornecimento de Bens (OFB) emitida pela Funarte.
4.24.      A OFB indicará o tipo de equipamento, a quantidade e a localidade na qual os equipamentos deverão ser
entregues.
4.25.    O andamento do fornecimento dos equipamentos dever ser acompanhado pelo Contratado, que dará ciência
de eventuais acontecimentos à Funarte.

Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade

4.26. O Contratado deverá observar integralmente os requisitos de Segurança da Informação e Privacidade da
Funarte.

Sustentabilidade

4.27. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
4.27.1. Cumprir os critérios de segurança, compatibilidade eletromagnética e eficiência energética, previstos na
Portaria nº 170, de 2012 do INMETRO.
4.27.2. Só serão aceitos bens de informática que não contiverem substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo
(Pb), cromo hexavalente (Cr (VI)), cádmio (Cd), bifenil polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).
4.27.3. Só serão aceitas pilhas e baterias cuja composição respeite os limites máximos de chumbo, cádmio e
mercúrio admitidos na Resolução CONAMA nº 401, de 04/11/2008, para cada tipo de produto, conforme laudo físico-
químico de composição elaborado por laboratório acreditado pelo INMETRO, nos termos da Instrução Normativa
IBAMA nº 08, de 03/09/2012.

Subcontratação
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4.28. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.29. Não haverá exigência da depósito garantia para as compras, dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021, tendo em vista que o objeto consiste no fornecimento de bens comuns de baixo valor unitário, com ampla
disponibilidade no mercado e baixo risco de inadimplemento.

Informações relevantes para dimensionamento da proposta

4.30. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
4.30.1.  Descrição do item com suas especificações.
4.30.2.  Prazo de garantia dos itens.
4.30.3.  Eventuais trocas por ocorrência de defeito técnico.

 

5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

5.1. São obrigações da Funarte:

5.1.1. encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, de
acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência;

5.1.2. receber o objeto fornecido pelo Contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme
inspeções realizadas;

5.1.3. aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando ao
órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável;

5.1.4. liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;

5.1.5. comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de
TIC;

5.1.6. definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte do Contratado,
com base em pesquisas de mercado, quando aplicável; e

5.1.7. prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos
artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação contratual pertençam à Administração,
incluindo a documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados,
justificando os casos em que isso não ocorrer.

5.2. São obrigações do CONTRATADO:

5.2.1. indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à Funarte, que deverá responder pela fiel
execução do contrato;

5.2.2. atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Funarte, inerentes à execução do objeto;

5.2.3. reparar quaisquer danos diretamente causados à Funarte ou a terceiros por culpa ou dolo de seus
representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou
reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do contrato pela Contratante;

5.2.4. propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela Contratante, cujo representante terá
poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as causas e
justificativas desta decisão;

5.2.5. manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;
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5.2.6. quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais
devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC;

5.2.7. quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de
TIC durante a execução do contrato;

5.2.8. ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos
artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, os modelos
de dados e as bases de dados à Administração; e

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

Rotinas de Execução

Do Encaminhamento Formal de Demandas

6.1. O gestor do contrato emitirá a Ordem de fornecimento de bens (OFB) para a entrega dos bens desejados.

6.2. O Contratado deverá fornecer equipamentos com as mesmas configurações e quantidades definidas na OFB.

6.3. O recebimento provisório e definitivo dos bens é disciplinado em tópico próprio deste TR.

Forma de execução e acompanhamento do contrato

Condições de Entrega

6.4. O prazo de entrega dos itens é de 30 (trinta) dias corridos contados do recebimento da Ordem de Fornecimento
de Bens - OFB, em remessa única.
6.5. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com
pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
6.6.  Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Edifício Gustavo Capanema situado na Rua da Imprensa,
16, 10º andar - COTIC (Coordenação de tecnologia da Informação e Conectividade), Centro, Rio de Janeiro - RJ,
20030-120.

Formas de transferência de conhecimento

6.7. Não será necessária transferência de conhecimento devido às características dos objetos.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

6.8. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle

6.9. Cada OFB conterá a quantidade a ser fornecida, incluindo a sua localização e o prazo, conforme definições deste
TR.

Mecanismos formais de comunicação

6.10. São definidos como mecanismos formais de Comunicação, entre a Contratante e o Contratado, os seguintes:

    I) Ordem de Fornecimento de Bens;

    II) Ata de Reunião;

    III) Ofício;

    IV) Sistema de abertura de chamados;
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    V) E-mails.

Formas de Pagamento

6.11. Os critérios de medição e pagamento serão tratados no tópico 7 deste Termo de Referência.

Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança
6.12 A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em quaisquer
documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que venha a ter conhecimento
durante a execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei,
independentemente da classificação de sigilo conferida pela Funarte a tais documentos. 
 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. A presente demanda ocorrerá por meio de compra eletrônica e os objetos serão entregues de forma imediata e
integral, não acarretarando obrigações futuras pela Contratada, motivo pelo qual não haverá modelo de gestão do
Instrumento Contratual, em decorrência da sua dispensa, com base o art. 95, incisos I e II da Lei nº 14.133/2022.

Critérios de Aceitação

7.2.   A avaliação da qualidade dos produtos entregues, para fins de aceitação, consiste na verificação dos critérios
relacionados a seguir:

7.3. Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos (incluindo todas as peças e componentes presentes nos
produtos), de primeiro uso (sem sinais de utilização anterior), não recondicionados e em fase de comercialização
normal através dos canais de venda do fabricante no Brasil (não serão aceitos produtos end-of-life).

7.4. Todos os componentes do(s) equipamento(s) e respectivas funcionalidades deverão ser compatíveis entre si ou
com a proposta que se apresentam, sem a utilização de adaptadores, frisagens, pinturas, usinagens em geral,
furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros procedimentos não previstos nas especificações
técnicas ou, ainda, com emprego de materiais inadequados ou que visem adaptar forçadamente o produto ou suas
partes que sejam fisicamente ou logicamente incompatíveis.

7.5. Todos os componentes internos do(s) itens deverá(ão) estar instalado(s) de forma organizada e livres de
pressões ocasionados por outros componentes ou cabos, que possam causar desconexões, instabilidade, ou
funcionamento inadequado.

7.6. O número de série de cada equipamento deve ser obrigatório e único, afixado em local visível, na parte externa
do gabinete e na embalagem que o contém. Esse número deverá ser identificado pelo fabricante, como válido para o
produto entregue e para as condições do mercado brasileiro no que se refere à garantia e assistência técnica no
Brasil.

7.7. Serão recusados os produtos que possuam componentes ou acessórios com sinais claros de oxidação, danos
físicos, sujeira, riscos ou outro sinal de desgaste, mesmo sendo o componente ou acessório considerado como novos
pelo fornecedor dos produtos.

7.8. Os produtos, considerando a marca e modelo apresentados na licitação, não poderão estar fora de linha
comercial, considerando a data de LICITAÇÃO (abertura das propostas). Os produtos devem ser fornecidos
completos e prontos para a utilização, com todos os acessórios, componentes, cabos etc.

7.9. Todas as licenças, referentes aos softwares e drivers solicitados, devem estar registrados para utilização do
Contratante, em modo definitivo (licenças perpétuas), legalizado, não sendo admitidas versões “shareware” ou “trial”.
O modelo do produto ofertado pelo licitante deverá estar em fase de produção pelo fabricante (no Brasil ou no
exterior), sem previsão de encerramento de produção, até a data de entrega da proposta.
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7.10. A Funarte poderá optar por avaliar a qualidade de todos os equipamentos fornecidos ou uma amostra dos
equipamentos, atentando para a inclusão nos autos do processo administrativo de todos os documentos que
evidenciem a realização dos testes de aceitação em cada equipamento selecionado, para posterior rastreabilidade.

7.11. Só haverá o recebimento definitivo, após a análise da qualidade dos bens e/ou serviços, em face da aplicação
dos critérios de aceitação, resguardando-se ao Contratante o direito de não receber o OBJETO cuja qualidade seja
comprovadamente baixa ou em desacordo com as especificações definidas neste Termo de Referência – situação em
que poderão ser aplicadas à CONTRATADA as penalidades previstas em lei, neste Termo de Referência e no
CONTRATO. Quando for o caso, a empresa será convocada a refazer todos os serviços rejeitados, sem custo
adicional.

Procedimentos de Teste e Inspeção

7.12. Serão adotados como procedimentos de teste e inspeção, para fins de elaboração dos Termos de Recebimento
Provisório e Definitivo:

7.12.1. Verificação de recebimento do item de acordo as especificações técnicas.

Níveis Mínimos de Serviço Exigidos

7.13. Os níveis mínimos de serviço são indicadores mensuráveis estabelecidos pela Funarte para aferir objetivamente
os resultados pretendidos com a contratação. São considerados para a presente contratação os seguintes
indicadores:

IAE – INDICADOR DE ATRASO NO FORNECIMENTO DO EQUIPAMENTO

Tópico Descrição

Finalidade
Medir o tempo de atraso na entrega dos produtos 
e serviços constantes na Ordem de Fornecimento 
de Bens.

Meta a cumprir IAE 

A meta definida visa 
garantir a entrega dos 
produtos
constantes nas Ordens de 
Fornecimento de Bens 
dentro de
30 (trinta) dias corridos.

Instrumento de medição OFB, Termo de Recebimento Provisório (TRP)

Forma de acompanhamento

A avaliação será feita conforme linha de base do 
cronograma registrada na OFB.

Será subtraída a data de entrega dos produtos da 
OFB (desde que o fiscal técnico reconheça aquela 
data, com registro em Termo de Recebimento 
Provisório) pela data de início da execução da 
OFB.

Periodicidade Uma única vez.
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Mecanismo de Cálculo (métrica)

 

 IAE = TEX – TEST

 

Onde:

 – Indicador de Atraso de Entrega da OFB;IAE

 – Tempo de Execução – corresponde ao TEX
período de execução da OFB, da sua data de 
início até a data de entrega dos produtos da OFB.

A data de início será aquela constante na OFB; 
caso não esteja explícita, será o primeiro dia útil 
após a emissão da OFB.

A data de entrega da OFB deverá ser aquela 
reconhecida pelo fiscal técnico, conforme critérios 
constantes neste Termo de Referência. Para os 
casos em que o fiscal técnico rejeita a entrega, o 
prazo de execução da OFB continua a correr, 
findando-se apenas quanto o Contratado entrega 
os produtos da OFB e haja aceitação por parte do 
servidor técnico.

 – Tempo Estimado para a execução da TEST
OFB – constante na OFB, conforme estipulado no 
Termo de Referência.

Observações Obs1: Serão utilizados dias corridos na medição.

Início de Vigência A partir da emissão da OFB.

Faixas de ajuste no pagamento e Sanções

Para valores do indicador IAE:

Multa de 5% do valor do produto, por dia de 
atraso, sobre o valor do item;

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PROCEDIMENTOS PARA 
RETENÇÃO OU GLOSA NOS PAGAMENTOS

8.1. Nos casos de inadimplemento na execução do objeto, as ocorrências serão registradas pela Contratante, 
conforme a tabela abaixo:

Id Ocorrência Glosa / Sanção
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1
Não prestar os esclarecimentos imediatamente,
referente à execução do contrato, salvo quando
implicarem em indagações de caráter técnico,
hipótese em que serão respondidos no prazo
máximo de 24 horas úteis.

Multa de 5% sobre o valor total do objeto por dia útil 
de atraso em prestar as informações por escrito, ou 
por outro meio quando autorizado pela Funarte, até 
o limite de 3 dias úteis

2
Não atender ao indicador de nível de serviço IAE
(Indicador de Atraso de Entrega de OS)

Para valores do indicador IAE:

Multa de 5% do valor do produto, por dia de atraso, 
sobre o valor do item;

Para os itens a seguir, deixar de:

3
Não cumprir qualquer outra obrigação 
contratual não citada nesta tabela.

Advertência.
Em caso de reincidência ou configurado prejuízo 
aos resultados pretendidos com a contratação, 
aplica-se multa de 10% do
valor total do objeto.

8.2. Nos termos do art. 19, inciso III da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, será efetuada a retenção ou 
glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, nos casos em que o 
Contratado:
8.2.1. não atingir os valores mínimos aceitáveis fixados nos critérios de aceitação, não produzir os resultados ou 
deixar de executar as atividades contratadas; ou
8.2.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para fornecimento da solução de TIC, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada;
8.3.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

    a) der causa à inexecução parcial do contrato;

    b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

    c) der causa à inexecução total do contrato;

    d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

    e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

    f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

    g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

aticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.    h) pr

8.4. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
8.4.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave;
8.4.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
8.4.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, 
“g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

Multa:8.4.4. 
8.4.4.1.Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 01% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias.
8.4.4.2.    Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 
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ou reposição da garantia;
8.4.4.2.1.    O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia 
autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
8.4.4.3.    Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 01% (um por cento) a 05% (cinco por 
cento) do valor da aquisição.
8.4.4.4.    Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 01% (um  por cento) a 
05% (cinco por cento) do valor da aquisição.
8.4.4.5.    Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 02% (dois por cento) a 05% (cinco por 
cento) do valor da aquisição.
8.4.4.6.    Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 01% (um 
por cento) a 05% (cinco por cento) do valor da aquisição.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado a Funarte.
8.6. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

8.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação.
8.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente.
8.9. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar.

Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os     8.10.1. 
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

    8.10.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados 
de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 
comprovadamente enviadas.

8.11.  dasNa aplicação  sanções serão considerados:
a natureza e a gravidade da infração cometida;        8.11.1.  

        8.11.2. as peculiaridades do caso concreto;
        8.11.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
        8.11.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e
        8.11.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.

8.12.  administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e Os atos previstos como infrações 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

referida Lei.definidos na 

8.13. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
neste Termo de Referênciapara facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos  ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

de8.14. O Contratante deverá, no prazo máximo  15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
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Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.        8.14.1. 

8.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.16. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma 
2022.

 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.

9.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 15(quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30(trinta) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

9.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 60(sessenta) dias úteis.

9.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

9.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

9.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem
correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação

9.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.
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9.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

9.12.1. o prazo de validade;

9.12.2. a data da emissão;

9.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

9.12.4. o período respectivo de execução do contrato;

9.12.5. o valor a pagar; e

9.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.13.   Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

9.14.   A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

9.15.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

9.15.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

9.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

9.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

9.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

9.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

9.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

9.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice deICTI/IPEA 
correção monetária.

Forma de pagamento
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9.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo Contratado.

9.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

9.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.[A5] 

9.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de Crédito

9.27. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação da Funarte.

9.27.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

9.27.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização
dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem
como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de
2020.

9.27.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado)
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito
público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de
multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

9.27.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do Contratado.

9.28. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº
82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

Reajuste

9.29. A presente aquisição não terá reajuste.

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

10.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. , inciso II, da Lei nº75
14.133, de 1º de abril de 2021, com base no seguinte fundamento: tendo em vista tratar-se de aquisição de bens
comuns, de baixo valor, cujo montante estimado da contratação encontra-se dentro dos limites legais estabelecidos
para dispensa de licitação.
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Forma de fornecimento

integral10.2. O fornecimento do objeto será .

Exigências de habilitação

10.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

10.4. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para
fins de identificação em todo o território nacional;

10.5. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

10.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

10.7. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;[A5] 

10.8. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020;

10.9. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.10. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

10.11. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

10.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

10.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso;

10.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

10.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
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10.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

10.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

10.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

10.21. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

10.22. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

10.23. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos dois
últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG),
Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes
fórmulas.

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

10.25. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitaçãopatrimônio 
líquido mínimo de  10% do valor total estimado da contratação. 

10.28. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais, sob pena
de inabilitação;

10.29. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;

10.30. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
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10.31. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

10.32. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

10.33. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões
ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente,
quando for o caso.

10.33.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas:

10.33.1.1. Quantidade compatível com o objeto.
10.33.1.2.   Obedeceu ao prazo de entrega.

10.33.2 Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo exigido, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados relativos a contratos executados de forma concomitante.

10.33.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

10.33.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto Contratado, dentre outros
documentos.

 

Disposições gerais sobre habilitação

10.34. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

10.35. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou
da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

10.36. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

10.37. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.38. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1.  O custo estimado total das aquisições, que correspondem aos valores máximos aceitáveis, será de
R$ 48.844,29 (quarenta e oito mil, oitocentos e quarenta e quatro reais e vinte e nove centavos), conforme montantes
postos na tabela contida no item 1.1 deste TR.
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12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/unidade: 403201/40402;

II) Fonte de recursos: 1000;

III) Programa de trabalho: Administração da Unidade;

IV) Elemento de despesa: tens: 02 ao 09 339030.17 / itens: 01,10 e 11 449052.35; e

V) Plano interno: ADMTIC00026.

12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

 

14. ANEXO I

 

ANEXO I

Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

(Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133l2021, Orientação Normativa nº 84, de 17 de 
maio de 2024)

1.    FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1.    O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para aceitar o
instrumento equivalente ao contrato, Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas.
1.2.       O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração.
1.3.    O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:
1.3.1.    referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133/2021;
1.3.2 o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica, no Termo de
Referência e em seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).
2.    VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1.    O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 105 da
Lei n° 14.133, de 2021.
2.2.    O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto
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não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado,
previstas neste instrumento.

3.    OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1.    São obrigações do Contratante:
3.1.1.       Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de
Referência e seus anexos;
3.1.2.    Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
3.1.3.    Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos, incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou
parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
3.1.4.    Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
3.1.5.      Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
3.1.6.       Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no Termo de Referência;
3.1.7.    Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;
3.1.8.    Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
3.1.9.    Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução contratual,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.
3.1.10.       Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias
3.1.11.       Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.
3.1.12.    Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93,
g2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
3.1.13.    Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.
3.1.14.    Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
3.1.15.    Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições
adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for
executado em suas dependências, ou em local por ela designado.
3.1.16.    Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências
cabíveis para a regularidade do início da sua execução.
3.2.    A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

4.    OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1.    O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:
4.1.2.       Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal contratual ou autoridade superior e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;
4.1.3.    Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das disposições do Termo de Referência e deste
Anexo, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;
4.1.4.    Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;
4.1.5.      Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
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terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;
4.1.6.    Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização
do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.
4.1.7 Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestor contratuais, nos termos do artigo
48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
4.1.8.    Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o
Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos:
4.1.8.1.    prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
4.1.8.2.    certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
4.1.8.3.    certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
Contratado;
4.1.8.4.    Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
4.1.8.5.    Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
4.1.8.6.      Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pela contratação, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;
4.1.8.7.    Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local dos serviços.
4.1.8.8.    Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
empreendimento.
4.1.8.9.    Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
4.1.8.10.      Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência contratual.
4.1.8.11.       Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.
4.1.8.12.      Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
4.1.8.13.    Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho;
4.1.8.14.    Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por
dívida ou trabalhos forçados;
4.1.8.15.    Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação;
4.1.8.16.       Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições
perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil,
aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;
4.1.8.17.    Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de
trabalho;
4.1.8.18.    Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;
4.1.8.19.    Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
na legislação;
4.1.8.20.       Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização
contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
4.1.8.21.    Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;
4.1.8.22.       Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los,
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
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exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
4.1.8.23.      Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;
4.2.    Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.
4.3.    Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.
4.4.      Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão
para a execução do serviço.
4.5.    Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.
4.6.    Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela
fiscalização contratual, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do
serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.
4.7.    Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.
4.8.    Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem
atividades não abrangidas na contratação, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência
neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
4.9.    Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.
4.10.     Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário
for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.
4.11.    Estar registrado ou inscrito no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas no
Termo de Referência, em plena validade.
4.12.       Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
4.12.1.    Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
4.12.2.      Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a
atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de
emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo
com o poluente e o tipo de fonte.
4.12.3.       Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da
comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-
10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da
Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata.
4.12.4.    Nos termos do artigo 4°, g 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados,
na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de
suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os
custos correspondentes.
4.12.5.       Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do
Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.
4.12.6.      Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas
custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais,
serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações.

5.    OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

5.1.    As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais
a que tenham acesso em razão da licitação ou da contratação, a partir da apresentação da proposta no certame,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
5.2.    Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
5.3.    É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
5.4.       A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
5.5.      Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações.
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5.6.      É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.
5.7.       O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
5.8.       O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
5.9.       O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
5.10.    Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
5.10.1.       Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
5.11.      O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.
5.12.      Os contratos e convênios de que trata o g 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.
6.    DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

6.1.    A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes
do prazo estipulado para tanto.
6.2.    Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para a contratação.
6.3.    Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:
6.3.1.    ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
6.3.2 poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para
a continuidade da execução contratual
6.4.       A contratação poderá ser extinta antes do prazo fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que a contratação não mais lhe
oferece vantagem.
6.5.    A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do prazo fixado,
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.
6.5.1.    Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
6.5.2.    A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não
restringir sua capacidade de concluir o objeto.
6.5.3.      Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para
alteração subjetiva.
6.6.    O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
6.6.1.    Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
6.6.2.    Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
6.6.3.    Indenizações e multas.
6.7.       A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
6.8.      A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão
contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau.
7.    DOS CASOS OMISSOS

7.1.      Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
8.    ALTERAÇÕES
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8.1.    Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
8.2.    O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação e, no caso
de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).
8.3.    As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
8.4.     As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
8.5.    Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.    FORO

9.1.    Fica definido o Foro da Justiça Federal no Rio de Janeiro, para dirimir os litígios que decorrerem da execução
contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, g1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

15. ANEXO II

ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, ..................... declara que está ciente e concorda com as disposições e obrigações
constantes em sua proposta e no Termo de Referência e demais anexos a que se refere a presente contratação, bem
como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos
apresentados durante o processo de contratação.
 

Local-UF, ........ de ................... de 20.... .

(Nome e Cargo do Representante Legal)

 

14. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

MARCOS LANDEIRA COELHO
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 28/07/2026 às 16:12:54.
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